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ACOMPANHAMENTO DA CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA
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(Apresentado pela Presidência da CAJP e submetido à consideração do Conselho Permanente) 
proJETO DE resOluÇÃO

ACOMPANHAMENTO DA CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA

A CORRUPÇÃO E DO SEU PROGRAMA DE COOPERAÇÃO

(Apresentado pela Presidência da CAJP e submetido à consideração do Conselho Permanente)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


1.
TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc......../06 add. 3) no que se refere a este tema;


2.
LEVANDO EM CONTA a “Declaração de Quito sobre Desenvolvimento Social e Democracia em Face da Incidência da Corrupção” [AG/DEC. 36 (XXXIV-O/04)] e as resoluções AG/RES. 2022 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2064 (XXXV-O/05), AG/RES. 2071 (XXXV-O/05) e AG/RES. 2076 (XXXV-O/05);


3.
CONSIDERANDO a importância da Convenção Interamericana contra a Corrupção e o fato de que foi ratificada por 33 Estados membros da OEA, e que 28 deles participam do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC), criado mediante o documento de Buenos Aires;

4.
RESSALTANDO COM SATISFAÇÃO os resultados da Primeira Reunião da Conferência dos Estados Partes do MESICIC, realizada em Washington, D.C., em 1º e 2 de abril de 2004 e, em particular, as “Conclusões e Recomendações de Medidas Concretas para Fortalecer o MESICIC” (SG/MESICIC/doc.103/04 rev. 6);


5.
RECONHECENDO os trabalhos desenvolvidos pela Comissão de Peritos do MESICIC, os quais contaram com o apoio da Secretaria-Geral da OEA, para concluir em março de 2006 a primeira rodada de análise dos 28 Estados Partes e finalizar os preparativos para a segunda rodada de análise, que trata dos artigos III.5 e 8 e o artigo VI da Convenção;


6.
RECORDANDO os resultados da reunião de peritos sobre cooperação com respeito à negação de acolhida a funcionários corruptos e àqueles que os corrompem, à sua extradição e ao não-ingresso e recuperação dos ativos originados em atos de corrupção e sua restituição a seus legítimos proprietários (EPCICOR/doc.4/04 rev.5 corr. 1);


7.
TENDO PRESENTE a Declaração sobre Segurança nas Américas, adotada na Conferência Especial sobre Segurança na Cidade do México, em outubro de 2003;


8.
ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO a entrada em vigor, em 14 de dezembro de 2005, da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, adotada em Mérida, México, em 9 de dezembro de 2003 e que 10 Estados membros da OEA a ratificaram;


9.
DESTACANDO os mandatos emanados do Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, realizada na cidade de Québec, e da Declaração da Cúpula Extraordinária das Américas, realizada na cidade de Monterrey, vinculado ao tema da luta contra a corrupção, e
10.
TENDO PRESENTE que os Chefes de Estado e de Governo, na “Declaração de Mar del Plata”, adotada na Quarta Cúpula das Américas, em Mar del Plata, Argentina, em novembro de 2005, expressaram que a “prestação de contas é um instrumento fundamental para conseguir a transparência e a eficiência no uso dos recursos administrados por nossos governos.   A luta contra a corrupção é um dos pilares fundamentais para o fortalecimento da democracia e do crescimento econômico.  Por este motivo, fazemos um apelo no sentido da implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção e participação plena no Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção.  Destacamos a importância do papel de supervisão dos legisladores, segundo apropriado, na luta contra a corrupção e a importância de promover os intercâmbios interparlamentares para colaborar no desenvolvimento de estratégias nacionais e internacionais para combater a corrupção”,
RESOLVE:


1.
Exortar os Estados Partes na Convenção Interamericana contra a Corrupção que ainda não o fizeram a que participem do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC), bem como todos os Estados Partes deste mecanismo a que o financiem mediante contribuições voluntárias.


2.
Exortar também os Estados membros da Organização que ainda não o fizeram a que considerem a assinatura e ratificação, ou ratificação, da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção (Convenção de Mérida), bem como da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (Convenção de Palermo), ou a adesão a elas, conforme o caso.


3.
Instar os Estados Partes na Convenção Interamericana contra a Corrupção a que adotem todas as medidas que julgarem necessárias, a fim de adequar sua legislação interna para cumprir os compromissos assumidos ao ratificarem a Convenção ou a ela aderirem.


4.
Exortar os Estados Partes na Convenção Interamericana contra a Corrupção a que, com base na Convenção e nas leis e tratados aplicáveis, aperfeiçoem os mecanismos regionais e bilaterais de assistência jurídica mútua em matéria penal e os implementem, a fim de encaminhar as solicitações feitas de acordo com os procedimentos estabelecidos nesses mecanismos, com relação aos atos de corrupção descritos na Convenção, com vistas a combater a impunidade.
5.
Manifestar uma vez mais seu apoio ao fortalecimento do MESICIC e, a respeito:



a)
reiterar sua satisfação com o acordo alcançado na Primeira Reunião da Conferência dos Estados Partes do MESICIC de fortalecer a Conferência dos Estados Partes como um foro político para abordar os temas de cooperação hemisférica contra a corrupção; e, neste sentido, convidá-lo a que, com o apoio técnico do Escritório de Cooperação Jurídica do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais da Secretaria-Geral da OEA, continue realizando reuniões de trabalho levando em consideração o “Documento de Buenos Aires” e que avalie a possibilidade de solicitar à sua Comissão de Peritos recomendações e outras contribuições sobre os temas que estejam sob sua consideração;



b)
identificar, antes de dezembro de 2006, iniciativas concretas de cooperação e intercâmbio de experiências para o desenvolvimento de capacidades técnicas em nossos países que contribuam para a plena aplicação das normas da Convenção Interamericana contra a Corrupção e para o fortalecimento do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC), dando especial consideração, para essa finalidade, às recomendações emanadas da primeira rodada desse Mecanismo;


c)
convidar igualmente a Conferência dos Estados Partes do MESICIC a que considere as medidas apropriadas a fim de fortalecer a cooperação no âmbito desse Mecanismo de Acompanhamento, levando em consideração, quando cabível, as novas formas de cooperação estabelecidas na Convenção de Mérida, e também solicitar à Secretaria Técnica do MESICIC que promova o diálogo, conforme o caso, com o Escritório das Nações Unidas contra a Droga e o Delito;



d)
expressar sua satisfação pelos avanços feitos pela Comissão de Peritos do MESICIC, com o apoio da Secretaria-Geral da OEA, refletidos na realização bem-sucedida da primeira rodada de análise, na qual se examinou a implementação das disposições da CIC selecionadas para essa rodada nos 28 Estados que integram o MESICIC, na aprovação do Relatório Hemisférico correspondente a essa rodada e na adoção das decisões necessárias para dar início à segunda rodada de análise;


e)
solicitar à Secretaria-Geral que continue identificando fontes de financiamento interno da OEA, como o Fundo Ordinário, e de financiamento externo, como instituições financeiras internacionais e regionais e organismos nacionais de caráter oficial e outras, para financiar o adequado funcionamento do MESICIC e, quando cabível, para o pleno e efetivo cumprimento de suas recomendações;


f)
convidar a Conferência dos Estados Partes do MESICIC a continuar informando o Conselho Permanente sobre a implementação das “Conclusões e Recomendações de Medidas Concretas para Fortalecer o MESICIC” (SG/MESICIC/doc.103/04 rev. 6), aprovadas na Primeira Reunião da Conferência dos Estados Partes, bem como sobre outros temas levados à sua consideração; e


g)
apoiar a realização da Conferência dos Estados Partes do MESICIC, a qual será levada a cabo no segundo semestre de 2006.

6.
Solicitar ao Conselho Permanente e convidar a Conferência dos Estados Partes do MESICIC a que, no âmbito de suas respectivas competências, continuem acompanhando os avanços relacionados com os mandatos constantes da Declaração e do Plano de Ação de Manágua (EPCICOR/doc.5/04 rev. 6 corr. 1 e EPCICOR/doc.4/04 rev. 5 corr. 1), das recomendações da “Reunião de Peritos sobre cooperação com respeito à negação de acolhida a funcionários corruptos e àqueles que os corrompem, à sua extradição e recuperação de ativos originados em atos de corrupção e sua restituição aos legítimos proprietários” (EPCICOR/doc.4/04 rev. 5, corr. 1, parágrafo 9 e das resoluções AG/RES. 2034 (XXXIV-O/04), parágrafo dispositivo 6.c, e das Recomendações (REXCOR/doc.2/05 rev. 1) e do Relatório Final (REXCOR/doc.6/05), no qual se incluem propostas que não foram consideradas nessa reunião.


7.
Solicitar à Secretaria-Geral da OEA que, por meio do Escritório de Cooperação Jurídica do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais, continue prestando os serviços de secretaria técnica à Conferência dos Estados Partes do MESICIC e à Comissão de Peritos desse Mecanismo, da mesma forma que ao acompanhamento dos avanços a que se refere o parágrafo dispositivo anterior.


8.
Recomendar que, na próxima reunião da Conferência dos Estados Partes do MESICIC, se considere, revise, atualize e complemente, no que se julgar pertinente, o “Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção”, adotado em conformidade com a resolução AG/RES. 1477 (XXVII-O/97), e se apresentem suas recomendações à Assembléia Geral para sua aprovação formal à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, por meio do Conselho Permanente; e solicitar à Secretaria-Geral que elabore uma proposta que sirva de base para esses efeitos.


9.
Solicitar à Secretaria-Geral que, em desenvolvimento do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção, continue realizando os trabalhos de cooperação técnica destinados a prestar assistência para a ratificação e implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção ou para a adesão a ela, bem como para o intercâmbio de informação e de experiências entre as autoridades governamentais responsáveis na matéria, entre outros, por meio da Rede Interamericana de Cooperação contra a Corrupção.


10.
Encarregar o Conselho Permanente de dar seguimento às atividades derivadas desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e de apresentar um relatório sobre o seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.
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